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APRESENTAÇÃO

A pesquisa em Geografia, nos núcleos de pós-graduação das 
universidades brasileiras, cresceu expressivamente no início 

do Século XXI em decorrência da implementação de políticas 
públicas educacionais voltadas ao ensino superior. Nesse contexto, 
a Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Geografia 
(ANPEGE) promoveu, com regularidade, encontros nacionais orien-
tados à divulgação científica na área e a decorrente discussão dessa.

Historicamente a ANPEGE promoveu treze Encontros 
Nacionais da Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em 
Geografia - ENANPEGE (desde 1995), eventos que mobilizaram 
centenas de pesquisadores para a apresentação/discussão de suas 
pesquisas em grupos de trabalhos temáticos associadas às grandes 
áreas da ciência geográfica: Geografia Física, Geografia Humana e 
Ensino de Geografia. Nesse escopo merece destaque a inserção das 
questões relativas ao ensino, aprendizagem e formação de professo-
res de Geografia, que apareceu pela primeira vez em 2007 no VII 
ENANPEGE, organizado pela Universidade Federal Fluminense 
(UFF), na cidade de Niterói, Rio de Janeiro.
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Desse modo, as questões referentes à educação geográfica, 
denominadas como Ensino de Geografia, foram encaminhadas no 
âmbito de um grupo temático nos ENANPEGEs dos anos 2007 
até 2013, que congregou não somente geógrafos, mas, também, 
professores de Geografia, que buscavam na qualificação em nível 
de pós-graduação, a oportunidade para discutir questões relativas à 
sua prática, formação, problemas, desafios no exercício da profissão, 
entre inúmeras outras temáticas.

Porém, no contexto das políticas públicas educacionais imple-
mentadas ao ensino superior, pode-se afirmar, resumidamente, que o 
Programa do Governo Federal de Apoio a Planos de Reestruturação e 
Expansão das Universidades Federais Brasileiras (REUNI) aumentou 
o número de universidades públicas federais no território nacio-
nal, desconcentrando-as para todas as regiões brasileiras; por meio 
da criação de novos campi de instituições já consolidadas, bem 
como novas instituições; que resultaram na ampliação da oferta de 
vagas, para além dos tradicionais centros metropolitanos, em novos 
cursos e modalidades (presencial e à distância), mas, sobretudo, nas 
licenciaturas. Do mesmo modo, os programas de pós-graduação 
foram incrementados com novas linhas de pesquisa, inclusive com 
a emergência das questões referentes à educação geográfica e resul-
taram no aumento de pesquisas relacionadas aos temas vinculados 
à Formação Docente e ao Ensino de Geografia.

Tais situações justificam, em parte, a participação de profes-
sores de Geografia da Educação Básica nos eventos promovidos 
pela ANPEGE, principalmente em virtude de sua participação na 
pós-graduação, nas temáticas relativas à educação geográfica. Além 
disso, as questões vinculadas ao tema começaram a consolidar uma 
nova área de especialização: a Geografia Escolar.
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O impacto dessa situação é visível quando se analisa a quantidade 
de grupos de trabalho nos encontros nacionais organizados pela 
ANPEGE. De 1 grupo criado no VII ENANPEGE em Niterói/
RJ em 2007, passamos para 6 grupos de trabalho (GTs) em 2019. 
São eles: Cartografia Escolar; Educação Geográfica e Formação de 
Professores; Ensino de Geografia; Formação Docente, Ensino de 
Geografia e o Livro Didático; Linguagens e Educação Geográfica, e 
Teoria e Método na Educação Geográfica. Há de se ressaltar, também, 
que o número de inscritos nos grupos da educação é significativo e 
atestou um crescimento paulatino e progressivo de pesquisadores, 
o que evidencia a importância crescente da temática, nos fóruns 
nacionais de pesquisa em Geografia.

A organização dos Grupos de Trabalho (GTs) tem por objetivo 
garantir a pluralidade dos diferentes grupos de pesquisa e dos diferen-
tes programas de pós-graduação, bem como estabelecer uma rede 
interinstitucional como forma de subsidiar o fortalecimento de redes 
de pesquisa em Geografia no país. Dessa forma, o GT 16 se constitui 
em uma rede a partir da afinidade de pesquisa e afinidade temática, 
ou seja, uma rede não institucionalizada, mas uma rede de várias 
perspectivas da Formação Docente e do Ensino de Geografia.

Atentos a esse movimento, foi proposto em 2017 o GT 
Formação Docente, Ensino de Geografia e o Livro Didático, que 
ocorreu na Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS). 
Na edição subsequente, foi mantida a proposta e novos pesquisadores 
passaram a compor o Grupo de Trabalho, que fez parte da progra-
mação do XIII ENANPEGE, organizado na Cidade Universitária 
da Universidade de São Paulo, USP, em São Paulo/SP.

Em 2019, o GT - Formação Docente, Ensino de Geografia e o 
Livro Didático propôs a análise das distintas relações e articulações 
entre a formação docente em Geografia e a Geografia Escolar, assim 
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como a inter-relação entre o ensino de Geografia e a utilização do 
livro didático, no âmbito da Educação Básica.

Além disso, foi realizada a discussão acerca dos Projetos pedagó-
gicos nos cursos de licenciatura em Geografia e suas implicações na 
formação inicial docente, bem como a análise da formação de profes-
sores a partir de referenciais teóricos afins, concepções curriculares 
contemporâneas e a legislação brasileira destinada a esse processo, 
em especial a BNCC e as novas orientações ao Ensino Médio.

Nesse contexto, discutiu-se a importância e os desafios do estágio 
supervisionado para a formação inicial comprometida com os anseios 
da docência na contemporaneidade, além da prática profissional 
dos professores de Geografia da educação básica e os novos desafios 
dessa profissão. Mas, também, foi pensado a discussão sobre o livro 
didático, seu papel no ensino de Geografia e sua prevalência como 
um dos principais recursos didáticos utilizados no ensino dessa disci-
plina. A utilização do Livro Didático em tablets, e-books e similares.

Na atualidade, os distintos recursos didáticos encontram-se 
disponíveis por meio de aplicativos e mídias digitais, os quais vem 
sendo cada vez mais utilizados na Geografia Escolar. Vale salientar 
que esses recursos possibilitam diversos caminhos a serem trilha-
dos na formação inicial e continuada, propiciando um processo de 
ensino aprendizagem que visa atender às demandas do mercado e o 
desenvolvimento do conhecimento científico e acadêmico.

Assim, dada a qualidade técnica dos trabalhos apresentados e 
movidos pela necessidade de fortalecer a discussão sobre a Formação 
Docente, o Ensino de Geografia e o Livro Didático, foi sugerido 
e decidido pela comissão organizadora do GT a organização de 
um livro com a intenção de incentivar os novos pesquisadores por 
meio da publicação de seus artigos, ou seja, aqueles apresentados no 
XVIII ENANPEGE, em São Paulo, 2019, e fomentar ainda mais a 
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rede com novas perspectivas de Formação Docente, do Ensino de 
Geografia e do Livro Didático em âmbito nacional, com a reunião de 
publicações de diversos grupos de pesquisas, em diferentes linhas de 
Ensino de Geografia nos Programas de Pós-Graduação em Geografia 
de Universidades localizadas em todas as regiões brasileiras. Este livro 
e seus respectivos capítulos exprimem as inúmeras abordagens do 
complexo teórico e metodológico que envolve a pesquisa acadêmica 
e a discussão de temas relacionados com a Formação Docente, o 
Ensino de Geografia e o Livro didático e que são fundamentais para 
a compreensão da Geografia Escolar.

Boa leitura!

Prof. Dr. Raimundo Lenilde de Araújo (UFPI)

Profa. Dra. Maria Francineila Pinheiro dos Santos (UFAL)

Profa. Dra. Cristina Maria Costa Leite (UnB)

Profa. Dra. Marcileia Oliveira Bispo (UFT)

Prof. Dr. Clézio dos Santos (UFRRJ)

GT Formação Docente, Ensino de Geografia e o Livro Didático
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AFINAL, PARA QUEM SERVE A 
REFORMA DO ENSINO MÉDIO?1 

1	 Texto	publicado	na	Revista	Signos	Geográficos,	Goiânia-GO,	v.	1,	2019.

Alcinéia de Souza Silva
E-mail: alcineias32@gmail.com

Lattes: http://lattes.cnpq.br/1990932619144558
ORCID: https://orcid.org/0000-0002-8975-5295

Para quem serve a reforma do Ensino Médio? Essa é a indagação 
que orienta as discussões empreendidas neste trabalho, que tem 

como foco a reflexão sobre o ensino de Geografia no contexto da 
reorganização do Ensino Médio brasileiro. Isso se justifica porque 
a Lei n.º 13.415/2017 estabelece mudanças preocupantes nessa 
etapa de escolarização, as quais se relacionam à formação básica e ao 
desenvolvimento dos jovens estudantes. A principal alteração, que 
é escopo da discussão deste texto, é a reorganização curricular que, 
dentre outras questões, estabelece limites e controle do processo 
de ensino-aprendizagem nessa última etapa da Educação Básica.

Resultante de uma Medida Provisória (MPV), qual seja, a 
MPV n.º 746/2016, que foi amplamente criticada – inclusive por 
estudantes secundaristas no movimento de ocupação de mais de 
mil escolas brasileiras (anos 2015-2016) –, a Lei n.º 13.415/2017 
também modifica as Diretrizes Curriculares Nacionais do Ensino 
Médio (DCNEM) e determina a elaboração da Base Nacional 
Comum Curricular (BNCC), que consiste em um “documento 
de caráter normativo que define o conjunto orgânico e progressivo 
de aprendizagens essenciais que todos os alunos devem desenvolver 
ao longo das etapas e modalidades da Educação Básica” (BRASIL, 

Doi: 10.35260/87429991p.17-30.2021

mailto:alcineias32@gmail.com
http://lattes.cnpq.br/1990932619144558
https://orcid.org/0000-0002-8975-5295
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2018a, p. 7, itálico nosso). Cabe questionar, aqui, para que e para 
quem são essenciais essas aprendizagens de que fala a BNCC, uma 
vez que a análise das DCNEM – que apresentam o conjunto de 
orientações mais detalhadas aos sistemas e às instituições de ensino 
– evidencia que a nova referência curricular não atende às deman-
das das juventudes contemporâneas, não atende integralmente às 
finalidades da Educação Básica no que tange ao desenvolvimento 
do educando e à formação comum indispensável para o exercício da 
cidadania (BRASIL, 1996) e nem aos objetivos do próprio Ensino 
Médio. Dentre eles, destacam-se: I - a consolidação e o aprofunda-
mento dos conhecimentos adquiridos no ensino fundamental; II - a 
preparação básica para o trabalho e a cidadania do educando; III - o 
aprimoramento do educando como pessoa humana, incluindo a 
formação ética e o desenvolvimento da autonomia intelectual e do 
pensamento crítico (BRASIL, 1996). Explicamos a seguir as razões 
dessas afirmações. 

Primeiramente, porque a sociedade contemporânea, globali-
zada, tecnológica, altamente competitiva e permeada de contradições 
exige do indivíduo uma formação ampla e sólida. Além disso, a 
nova organização curricular não possibilita o aprofundamento de 
conhecimentos adquiridos no Ensino Fundamental, em razão de não 
assegurar a oferta de seus campos disciplinares por todo o Ensino 
Médio. Por último, com a desvalorização das ciências da natureza, 
humanas e sociais, a nova estruturação esvazia e controla a formação 
cidadã e o pensamento crítico, bem como acarreta perdas intelectuais 
que poderão afetar o desenvolvimento humano como um todo. 

A fundamentação dessas afirmações será apresentada e discutida 
ao longo do presente trabalho, cujo objetivo é compreender para 
quem serve a reforma do Ensino Médio, dadas suas arrumações e 
arbitrariedades, considerando especialmente a desobrigação na oferta 
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de determinadas disciplinas, como a Geografia, ao longo dessa etapa. 
Desse modo, tendo como metodologia a análise documental – Lei 
n.º 13.415/2017; Lei n.º 9.9394/1996 (Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional-LDBEN); BNCC e novas DCNEM –, o 
texto foi estruturado da seguinte forma: no primeiro momento, os 
referidos documentos e/ou legislações são analisados e discutidos 
criticamente, a fim de se compreender a que e a quem interessa a 
nefasta reforma; no segundo momento, discorre-se sobre o ensino de 
Geografia, argumentando para que servem os estudos geográficos, 
por que essa disciplina deve ser obrigatória nos três anos do Ensino 
Médio e quais as consequências de sua desobrigação ao longo da 
formação do educando.

Entendendo a reestruturação curricular do Ensino 
Médio no Brasil 

Esteiam a reestruturação curricular do Ensino Médio a 
Constituição da República Federativa do Brasil, de 1988, a LDBEN, 
a Lei n.º 13.005/2014, que aprova o Plano Nacional de Educação 
(PNE) 2014-2024, e os interesses econômicos insertos nas políticas 
educacionais brasileiras. Suas disposições referem-se, especialmente, 
à educação como direito fundamental ao desenvolvimento do indiví-
duo e à sua formação cidadã e para o trabalho, à necessidade de 
estabelecer conteúdos mínimos que assegurem a formação básica 
comum, ao alcance da qualidade da Educação Básica e ao desen-
volvimento socioeconômico do país.

A LDBEN estabelece que os currículos da Educação Básica 
devem ter uma base nacional comum. Em atendimento a essa 
legislação, à Constituição Federal e ao PNE, é aprovada a Lei n.º 
13.415/2017 e elaborada a BNCC. Pelo sentido da palavra, comum 
é sinônimo de básico, geral, algo partilhado. Na própria BNCC, o 
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sentido de comum refere-se às aprendizagens essenciais que todos 
os alunos devem desenvolver ao longo da Educação Básica, como 
apresentamos anteriormente. No entanto, pelas disposições do novo 
referencial curricular voltado ao Ensino Médio, os novos currícu-
los possuirão estruturas e organizações diversas, e muitos deles não 
possibilitarão os estudos referentes aos diferentes campos do conheci-
mento ao longo do curso. A desobrigação na oferta de determinadas 
disciplinas nos três anos dessa etapa e a valorização de outras, como 
discutiremos adiante, restringe o acesso ao conhecimento, especial-
mente aos conhecimentos relativos às ciências naturais, humanas 
e sociais, que muito contribuem na formação humana, na qual 
contempla o desenvolvimento cognitivo e ético dos estudantes. 

Trata-se de um referencial com uma base comum rasa, em que 
nem todos os alunos terão acesso aos conhecimentos ou desenvol-
verão as aprendizagens essenciais que podem lhes assegurar uma 
formação geral básica. Entende-se que uma educação básica, que 
se reporta a uma formação necessária, obrigatória e fundamental, 
deve constituir-se por um currículo que, minimamente, seja básico/
essencial à tal formação. Não se trata de dizer que as particularidades 
e diversidades dos sujeitos e de seus contextos devam ser desconside-
radas, nem que deva existir um currículo rígido e único para todos; 
trata-se de defender que, pelo menos na questão de organização/
estrutura curricular, o ponto de partida seja igual para todos, já 
que sabemos que o ponto de chegada jamais o será. Nem todos os 
estudantes possuem as mesmas probabilidades de sucesso para chegar 
ao final (SACRISTÁN, 2000).

Segundo a Lei n.º 13.415/2017 e a BNCC, que alega que “a 
organização curricular vigente apresenta excesso de componen-
tes curriculares” (BRASIL, 2018a, p. 467), o currículo do Ensino 
Médio será composto por uma formação geral básica e por itinerários 
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formativos. A primeira parte – formação geral básica – é composta 
por Língua Portuguesa, Matemática, conhecimento do mundo 
físico e natural e da realidade social e política, Arte, Educação Física, 
História do Brasil e do mundo, História e cultura afro-brasileira e 
indígena, Sociologia, Filosofia e Língua Inglesa. No entanto, como 
anunciamos, as novas DCNEM determinam que: “a critério dos 
sistemas de ensino, a formação geral básica pode ser contemplada em 
todos ou em parte dos anos do curso do ensino médio, com exceção 
dos estudos de Língua Portuguesa e da Matemática que devem ser 
incluídos em todos os anos escolares” (BRASIL, 2018b, p. 6).

Cabe indagar, aqui, por que apenas Português e Matemática são 
estudos obrigatórios nos três anos do Ensino Médio? Será porque 
são esses os componentes avaliados nas principais avaliações de larga 
escala? Se o significado de qualidade estabelecido pelo PNE é o bom 
desempenho nesses exames, a nossa hipótese pode ser verdadeira. As 
aprendizagens essenciais e/ou valiosas a esse propósito se restringem, 
então, a ler, escrever, interpretar textos, calcular e resolver proble-
mas matemáticos, visando a alcançar bons índices educacionais, a 
exemplo do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB). 
Para Santos, Vallerius e Mota (2018, p. 5), “a centralidade alcançada 
pelo IDEB traz uma preocupação com as notas alcançadas nos testes 
e não com o grande objetivo da educação, ou seja, a aprendizagem 
dos alunos e a formação de cidadãos críticos e autônomos”. É o 
que Freitas (2014) chama de estreitamento curricular, que foca o 
ensino nas disciplinas avaliadas, controlando, assim, a organização 
do trabalho pedagógico escolar, conforme destacado a seguir:

Pressionado a garantir a aprendizagem em uma escola de 
tempo parcial e sem suporte adequado, o professor avança no 
tempo que deveria ser ocupado para ensinar outras discipli-
nas que não caem no exame, para poder dar conta daquelas 
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que caem no exame. Sobrevém o estreitamento de disciplinas 
do currículo o que implica em sonegação de conhecimentos 
que não entram no exame, em nome da garantia de apren-
dizagem do básico em português e matemática, que caem 
no exame. Neste quadro, o básico se define mais em função 
do que exclui do que daquilo que ele de fato contém. O 
direito de aprender se converte, quando bem-sucedido, em 
um direito de acessar o conhecimento básico das matrizes de 
referência de avaliação e, mesmo assim, em algumas disci-
plinas. A sonegação histórica do conhecimento às camadas 
populares, a despeito dos discursos, se impõe (FREITAS, 
2014, p. 1100).

Segundo a lógica neoliberal, estabelecida por organismos interna-
cionais, como o Banco Mundial e a Organização para a Cooperação 
e o Desenvolvimento Econômico (OCDE), e por grupos econô-
micos, cujo princípio básico é a dimensão econômica, a qualidade 
da Educação Básica será alcançada quando atingidos bons e altos 
índices nas avaliações em larga escala, o que se expressa pela tônica 
de comparabilidade e competitividade entre as escolas e entre os 
países. Longe de considerar as demandas contextuais, educativas e 
as dos sujeitos envolvidos no processo educacional, são priorizados 
os interesses do capital, de produção e reprodução capitalista, como 
se a educação fosse apenas uma mercadoria a ser comercializada.

Em relação ao currículo e ao que deve ser ensinado para que se 
atinja esse padrão de bom desempenho, compete ao Estado definir. 
Importante destacar isso porque o processo de elaboração de uma 
proposta curricular formal/prescrita, como afirma Sacristán (2000), 
se dá de forma muito centralizadora ou verticalizada, sem ampla 
participação dos profissionais da educação. É claro que isso ocorre 
intencionalmente, pelo próprio caráter político e ideológico do 
currículo, que se constitui como via de controle sobre a prática 
de ensino (SACRISTÁN, 2000). Pode-se dizer que no Brasil as 
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avaliações nacionais e internacionais determinam o currículo traba-
lhado na escola.

Será por essas razões que a Lei n.º 13.415/2017 estabelece 
a obrigatoriedade da oferta das disciplinas Língua Portuguesa e 
Matemática nos três anos do Ensino Médio, já que o domínio da 
leitura, escrita e interpretação textual, assim como do cálculo e da 
resolução de problemas, é crucial ao alcance da qualidade educa-
cional, entendida e restrita ao sentido de elevação dos índices nas 
avaliações em larga escala? É certo que a ênfase nessas áreas do conhe-
cimento, em detrimento das demais, esvazia-se a formação crítica 
desse indivíduo, controla-se o desenvolvimento do seu pensamento 
crítico e elimina-se a possibilidade de ampliar seus interesses por 
outras áreas, o que significa a diminuição de potencialidades, notada-
mente de seu próprio processo de desenvolvimento humano.

Há de se ressaltar, ainda, que a desobrigação de oferta de 
diversos componentes curriculares ao longo do Ensino Médio, a 
exemplo da Geografia, numa esfera em que a educação é relegada 
à condição de mercadoria, permite-nos deduzir que, nessa lógica 
de mercado, pouco se investirá na formação de professores das 
áreas consideradas desnecessárias e/ou secundárias na formação 
estudantil. Tal fato expõe uma contradição no tocante às políticas 
públicas de formação de professores, que muito investiram nas 
licenciaturas nos últimos anos. 

Mas, afinal, por que se defende a oferta obrigatória da Geografia 
ao longo da Educação Básica? Tal questão será respondida na seção 
seguinte, cujo objetivo é apresentar as especificidades dessa disciplina 
escolar e sua importância no processo formativo do aluno.
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A relevância da Geografia no desenvolvimento do 
pensamento crítico do indivíduo

De acordo com a BNCC, as ciências humanas “favorecem a 
compreensão, pelos alunos, dos tempos sociais e da natureza e de 
suas relações com os espaços” (BRASIL, 2018a, p. 353). Além disso, 
“ao estimulá-los a desenvolver uma melhor compreensão do mundo, 
não só favorece o desenvolvimento autônomo de cada indivíduo, 
como também os torna aptos a uma intervenção mais responsável 
no mundo em que vivem” (BRASIL, 2018a, p. 353-354).

Verifica-se, pelos trechos supracitados, a importância e impres-
cindibilidade das ciências humanas na formação do estudante. Os 
conhecimentos específicos dessa área possibilitam uma leitura menos 
inocente da complexa realidade contemporânea, em decorrência da 
capacidade de análise e compreensão dos fatos, “e da comparação e 
interpretação de ideias, pensamentos, fenômenos e processos históri-
cos, geográficos, sociais, econômicos, políticos e culturais” (BRASIL, 
2018a, p. 472). Com tamanha relevância, por que não se consti-
tuem disciplinas obrigatórias ao longo da última etapa da Educação 
Básica? Os componentes curriculares de cunho obrigatório, por si, 
garantem uma formação integral do indivíduo? O desenvolvimento 
do pensamento crítico e da capacidade de compreensão de mundo 
se efetiva por meio desses componentes obrigatórios?

De modo particular, reconhece-se que a Geografia, enquanto 
disciplina escolar, exerce grande contribuição na formação crítica 
e política do estudante, pois se apresenta como possibilidade de 
conhecer e pensar a dimensão espacial das coisas, dos lugares, fatos 
e fenômenos, favorecendo a construção e o exercício da cidadania. 
Segundo Damiani (2015, p. 50), “a noção de cidadania envolve 
o sentido que se tem do lugar e do espaço, já que se trata da 
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materialização das relações de todas as ordens, próximas ou distantes”. 
Concordamos com Carlos (2015) que o ato de conhecer transforma 
o indivíduo e sua construção do mundo, o que o transporta para 
novos modos de vê-lo. Entretanto, além de encaminhá-lo a novos 
olhares para o mundo próximo e distante, a Geografia viabiliza a 
compreensão desses espaços enquanto uma construção histórica e 
social, e da dialética intrínseca em sua (re)produção.

Ao considerar que “o espaço é formado por um conjunto 
indissociável, solidário e também contraditório de sistemas de 
objetos e sistemas de ações, não considerados isoladamente, mas 
como o quadro único no qual a história se dá” (SANTOS, 2014, 
p. 63), o ensino de Geografia e, com ele, a abordagem geográ-
fica em sala de aula, oportuniza decifrar essa complexa rede de 
relações socioespaciais do mundo globalizado, que, apesar de 
global, é fragmentado, desigual e opressor, já que se (re)organiza 
conforme os intentos do capital.

O desenvolvimento do pensamento crítico é decorrente do traba-
lho intencional e sistematizado da escola. Claro que, com o advento 
informacional, a escola não é exclusiva nesse processo formativo, mas 
é incontestável sua singularidade, uma vez que o trabalho escolar 
é diferente da educação adquirida nas mais variadas esferas da vida 
social. Pela educação escolar os alunos adquirem aportes teóricos ou 
conhecimentos científicos, aqueles acumulados pela prática social da 
humanidade, e desenvolvem a capacidade de pensar criticamente os 
problemas e desafios postos pela realidade social (LIBÂNEO, 2013).

Para Saviani (2009), toda prática educativa contém, inevitavel-
mente, uma dimensão política, logo, a educação deve ser entendida 
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como um instrumento de luta, visto que os conteúdos e o domínio 
da cultura constituem instrumentos de crítica, participação política 
e de transformação social. Assim, os conteúdos geográficos devem 
ser entendidos como instrumentos facilitadores da leitura e da 
compreensão das ações e relações que implicam na complexa (re)
produção espacial.

Estudar sobre lugar, território, paisagem, natureza, regionali-
zação, globalização, redes, cidade, metrópoles, escala, geopolítica, 
questões rurais, cartografia, relações homem/natureza, enfim, enten-
der o espaço geográfico, objeto específico da Geografia, desenvolve 
o pensamento crítico do indivíduo a partir do raciocínio geográfico, 
dado que, sendo social a natureza do espaço, é permeado de contra-
dições. Apreender e dominar esses temas é perceber sua própria 
existência e condição na sociedade em que se vive. É compreen-
der o porquê disso e suas implicações na (re)organização espacial, é 
empoderamento para a luta, para o desmascaramento da realidade 
e para a participação e mudança social. Possivelmente seja por essas 
razões que as atuais políticas curriculares brasileiras restringem o 
acesso aos conhecimentos geográficos nas escolas de Ensino Médio.

Reiteramos que as implicações dessa ação, norteada por questões 
políticas e econômicas que tentam controlar a formação crítica e 
política fornecida pela escola, esvazia o pensamento crítico e reflexivo 
do indivíduo e, ainda, restringe seu processo de desenvolvimento 
cognitivo, lamentavelmente.

Considerações finais

Ao discutir sobre a reforma do Ensino Médio no Brasil e sua 
nova reestruturação curricular, que, dentre outras questões, restringe 
o acesso aos conhecimentos geográficos nessa etapa da Educação 
Básica, assim como, ao discorrer sobre a relevância da Geografia no 
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desenvolvimento do pensamento crítico do indivíduo, procuramos 
refletir sobre as implicações dessa política no processo formativo das 
juventudes contemporâneas.

A discussão evidencia que o ensino de Geografia e as reformas 
educacionais no Brasil estão, desde a década de 1990, sob o domínio 
neoliberal. Assim, entende-se que, como discutido ao longo deste 
texto, a reestruturação do currículo do Ensino Médio se constitui 
como medida educacional centralizadora baseada em princípios 
neoliberais, cuja ótica se direciona, essencialmente, aos interesses 
do capital ou à dimensão econômica, e com isso, em desfavor da 
qualidade e do alcance da função primordial da Educação Básica, 
que é o pleno desenvolvimento do discente e seu preparo para o 
exercício da cidadania.

Sobre a questão da qualidade educacional, desvelamos que o 
sinônimo estabelecido por documentos brasileiros, a exemplo do 
PNE, refere-se ao aumento dos resultados quantitativos nas avaliações 
em larga escala. Em contraposição, foi destacado que sem melhorias 
substanciais na escola, sem mudanças nas condições de trabalho do 
professor e investimentos na sua formação inicial e continuada, sem 
lhe dar voz e espaço, no sentido de respeitar sua autonomia, seus 
conhecimentos e suas experiências e, além disso, sem alterar o marco 
referencial das políticas, hoje norteada pela dimensão econômica, 
não se alcançará a qualidade educacional num âmbito qualitativo.

Ao indagar por que na reforma do Ensino Médio consideram 
somente português e matemática como componentes curricula-
res obrigatórios ao longo dessa etapa, em detrimento das demais 
áreas do conhecimento, foi trazida a questão de que as avaliações 
nacionais e internacionais determinam o currículo trabalhado na 
escola. Assim, a prioridade dada àqueles campos do conhecimento 
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se justifica porque o domínio da leitura, da escrita e da interpretação 
textual, assim como do cálculo e da resolução de problemas, que 
são objetos avaliativos nos exames em larga escala, é estratégico para 
elevação dos índices, equivocadamente considerada como condição 
de alcance da qualidade educacional.

Por fim, concluímos que as demais áreas do conhecimento, 
sobretudo as ciências humanas e sociais, possuem conhecimentos 
específicos que possibilitam uma leitura menos inocente da complexa 
realidade contemporânea. No caso da Geografia, fica claro que 
ela aparece como possibilidade de conhecer e pensar a dimensão 
espacial das coisas, dos lugares, fatos e fenômenos, favorecendo a 
construção e o exercício da cidadania por meio do domínio dos 
conteúdos geográficos, que devem ser entendidos como instrumentos 
facilitadores da leitura e da compreensão das ações e relações que 
implicam na complexa (re)produção espacial. Para nós, esse campo 
do conhecimento deve constituir-se parte imprescindível e integrante 
na formação básica de todos os alunos e seu consequente processo 
de desenvolvimento humano, por possibilitar uma formação crítica, 
reflexiva e política. Secundarizá-la, por meio da desobrigação de sua 
oferta integral nessa importante etapa da Educação Básica, significa, 
além de esvaziar e controlar o pensamento crítico, também propor-
cionado pela escolarização em Geografia, restringir o processo de 
formação cognitiva dos estudantes. 

Desse modo, torna-se necessário lutar pela permanência de uma 
educação geográfica ampla/integralizada e das demais ciências no 
âmbito escolar, visto que fornecem conhecimentos indispensáveis ao 
enfrentamento dos modos contraditórios que se organiza a sociedade 
brasileira. Torna-se necessária a luta por uma formação básica que, de 
fato, seja vital ao desenvolvimento de todos os estudantes por meio 
da garantia do acesso aos mais variados campos do conhecimento.
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Este livro e seus respectivos capítulos exprimem 
as inúmeras abordagens do complexo teórico e 
metodológico que envolve a pesquisa acadêmica 

e a discussão de temas relacionados com a Formação 
Docente, o Ensino de Geografia e o Livro didático e que 
são fundamentais para a compreensão da Geografia 
Escolar. Foi organizado com a intenção de incentivar 
os novos pesquisadores por meio da publicação de 
seus artigos, ou seja, aqueles apresentados no XVIII 
ENANPEGE, em São Paulo, 2019, e fomentar ainda 
mais a rede com novas perspectivas de Formação 
Docente, do Ensino de Geografia e do Livro Didático 
em âmbito nacional, com a reunião de publicações de 
diversos grupos de pesquisas, em diferentes linhas de 
Ensino de Geografia nos Programas de Pós-Graduação 
em Geografia de Universidades localizadas em todas 
as regiões brasileiras.
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